
   
 

   
 

 

 
SÚMULA 

 

Nova interpretação ao enunciado da súmula n. 222 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos julgamentos dos Conflitos de 

Competência n. 168.081‑MA, n. 167.997‑MG, n. 156.968‑MG e n. 168.996‑RS, deu 

nova interpretação ao enunciado n. 222 da Súmula do STJ ("Compete à Justiça 

Comum processar e julgar as ações relativas à contribuição sindical prevista no art. 

578 da CLT"), para abarcar, apenas, as situações em que a contribuição sindical 

(imposto sindical) disser respeito a servidores públicos estatutários, mantendo‑se e 

restringindo-se a competência para processar e julgar as ações relativas à 

contribuição sindical, referentes a celetistas (servidores ou não), na Justiça do 

Trabalho. 

 

O STJ considerou a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal quando da apreciação do Tema n. 994‑STF, 

que apresenta a seguinte redação: “Compete à Justiça Comum processar e julgar demandas em que se discute 

o recolhimento e o repasse de contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo regime estatutário"). 

 

A nova interpretação foi comunicada ontem, dia 29.04.21, mediante o Aviso TJ n. 35, publicado no Diário da 

Justiça Eletrônico. 

 

Leia a íntegra do Conflito de Competência nº 168.081 - MA (2019/0263858-3) 
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Fonte: DJERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Fixação de tese 

 

Aviso COJES nº 03/2021 informa sobre fixação de tese em Uniformização de 

Jurisprudência e consolida o Aviso COJES anterior 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quinta-feira (29/04), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) o seguinte 

Aviso: 

  

AVISO COJES nº 03/ 2021* 

  

A Presidente da Comissão Judiciária de Articulação dos Juizados Especiais (COJES) do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, Desembargadora Maria Helena Pinto Machado, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o Aviso COJES nº 02/2021, que consolidou as teses fixadas em Incidentes de Uniformização 

de Jurisprudência, conforme Anexos I e II, publicado no DJERJ do dia 24.02.2021; 

 

CONSIDERANDO  o julgamento dos Incidentes de Uniformização de Jurisprudência 

nºs. 0018910-69.2020.8.19.0002 e 0001930-08.2020.8.19.0209, realizado no dia 09.04.2021, em sessão da 

Turma de Uniformização Cível; 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 46 do Regimento Interno das Turmas Recursais; 

 

AVISA aos Excelentíssimos Juízes de Direito integrantes do Sistema de Juizados Especiais a fixação da 

seguinte tese, resultado do julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência 

nº 0001930-08.2020.8.19.0209 e consolida o Aviso COJES nº 02/2021, conforme Anexos I e II: 

 

"Não há solidariedade entre os agentes financiadores da construção imobiliária e a construtora quanto 

à obrigação de baixa da hipoteca após a celebração e quitação de contrato de promessa de compra e 

venda do imóvel por terceiro". 

 

AVISA, ainda, que, no Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 0018910-69.2020.8.19.0002 os Juízes 

que integram a Turma Recursal de Uniformização Cível, por unanimidade, deixaram de formular tese de 

uniformização para a hipótese. 

http://www4.tjrj.jus.br/numeracaoUnica/faces/index.jsp?numProcesso=0018910-69.2020.8.19.0002
http://www4.tjrj.jus.br/numeracaoUnica/faces/index.jsp?numProcesso=0001930-08.2020.8.19.0209
http://www4.tjrj.jus.br/numeracaoUnica/faces/index.jsp?numProcesso=0001930-08.2020.8.19.0209
http://www4.tjrj.jus.br/numeracaoUnica/faces/index.jsp?numProcesso=0018910-69.2020.8.19.0002


   
 

   
 

 

Por fim, solicita aos Juízes dos Juizados Especiais Cíveis e Adjuntos Cíveis e integrantes das Turmas 

Recursais Cíveis que, com relação aos processos sobrestados que versem sobre a matéria em questão, 

observem os termos do parágrafo único e caput do artigo 48 do Regimento Interno das Turmas Recursais. 

  

Rio de Janeiro, 22 de abril de 2021. 

  

Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO 

Presidente da COJES 

   

Informamos, ainda, que o inteiro teor do ato pode ser acessado por meio do seguinte link: AVISO COJES nº 03/ 

2021 

 

*Republicado no DJERJ de 29/04/2021. 

 

Fonte: DJERJ 

 

Uniformização de Jurisprudência 

 

Terceira Seção uniformiza entendimento sobre base de cálculo para remição de pena pelo 

estudo 

 

A Terceira Seção, unificando o entendimento entre as turmas criminais do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

estabeleceu que a base de cálculo para a remição de pena pelo estudo, no caso de presos que estudam por 

conta própria e conseguem aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental 

e do ensino médio, deve ser, respectivamente, de 1.600 e 1.200 horas. 

 

Para o colegiado, esses números, mencionados na Recomendação 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), correspondem a 50% da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino. 

 

De acordo com a Lei de Execução Penal (artigo 126, parágrafo 1º, inciso I), pode ser descontado um dia de 

pena a cada 12 horas de frequência escolar. Para incentivar o estudo nos presídios, o normativo do CNJ sugere 

a possibilidade de remição mediante a aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de 

Jovens e Adultos (Encceja) ou no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 

 

Em seu artigo 1º, inciso IV, a recomendação considera, como base de cálculo para o cômputo das horas, 50% 

da carga horária anual definida legalmente para cada nível de ensino: 1.600 horas para os anos finais do 

fundamental e 1.200 horas para o ensino médio ou a educação profissional técnica de nível médio. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=283205&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=283205&integra=1


   
 

   
 

A Quinta e a Sexta Turmas divergiam quanto à interpretação do texto: se as 1.600/1.200 horas já equivaleriam 

a 50% da carga horária definida legalmente para cada nível ou se os 50% incidiriam sobre esses valores. 

 

Duração mínima 

 

O autor do voto que prevaleceu no julgamento, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que a Quinta 

Turma, ao analisar o HC 593.171, considerou que, quando a Recomendação 44/2013 menciona as cargas 

horárias, refere-se ao percentual de 50% daquelas definidas legalmente para cada nível de ensino. 

 

Segundo o magistrado, no citado precedente, o relator, ministro Ribeiro Dantas, observou que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996) estabelece que a carga anual mínima para o ensino 

fundamental é de 800 horas, e considerou natural que ela seja menor no início e maior no fim. "Mesmo que esta 

lei seja primordialmente destinada a pessoas com até 17 anos, nada impede que seja também utilizada como 

critério interpretativo do ato normativo do CNJ, diante da sua dubiedade, por não haver outro método mais 

claro", afirmou Dantas em seu voto. 

 

Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou ainda que o artigo 4º, inciso II, da Resolução 3/2010 do Conselho 

Nacional de Educação menciona que 1.600 horas equivalem apenas à duração mínima para os anos finais do 

ensino fundamental, permitindo, assim, uma carga horária superior. 

 

Decisão reformada 

 

No caso em análise na Terceira Seção, a Defensoria Pública de Santa Catarina impetrou habeas corpus para 

readequar a quantidade de dias remidos por um condenado, após a sua aprovação em todos os cinco campos 

de conhecimento avaliados no Encceja, o exame do ensino fundamental. 

 

O juízo de primeiro grau – em decisão mantida pelo tribunal local – deferiu a remição de pena pela aprovação 

no exame, mas fixou a quantidade de 88 dias remidos. A compreensão adotada foi a de que o parâmetro de 

50% da carga horária definida legalmente para o ensino fundamental (previsto na Recomendação 44/2013) 

corresponderia a 800 horas, o que resultaria no direito a 66 dias de remição da pena em caso de aprovação 

total no Encceja – cada área correspondendo a 13 dias de remição. 

 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, a base de cálculo (50% da carga horária definida legalmente para o ensino 

fundamental) é 1.600 horas, a qual, dividida por 12, resulta em 133 dias de remição em caso de aprovação em 

todos os campos de conhecimento do Encceja. 

 

"Serão devidos, portanto, 26 dias de remição para cada uma das cinco áreas de conhecimento. Logo, como o 

paciente obteve aprovação integral, ou seja, nas cinco áreas de conhecimento, a remição deve corresponder a 

133 dias, acrescidos de um terço, o que totaliza 177 dias remidos", concluiu. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal  nº 48.809, de 29 de abril de 2021 - Dispõe sobre as medidas emergenciais 

restritivas, de caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá 

outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.261, de 28 de abril de 2021 - Altera a Lei nº 9.040, de 02 de outubro de 2020.  

 

Fonte: DORJ 

 

Ministro cassa decisão que determinava retorno das aulas presenciais no RN 

 

O ministro Alexandre de Moraes cassou decisão da Justiça do Rio Grande do Norte que havia determinado o 

retorno das aulas presenciais em todo o estado. O relator julgou procedente pedido do Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação da Rede Pública do Rio Grande do Norte (SINTE-RN) apresentado na 

Reclamação (RCL) 47067. 

 

As aulas presenciais na rede pública e particular do estado estavam suspensas, por decretos estaduais, até 

12/5. Em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público estadual, o juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da 

Comarca de Natal deferiu liminar para afastar a restrição imposta pelo decreto e permitir a liberação das aulas 

presenciais em toda a rede de ensino pública e privada. 

 

Na Reclamação, o sindicato sustenta que a determinação viola decisões do STF na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6341 e na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 672, em 

que a Corte delimitou a competência concorrente dos estados, dos municípios e da União para estabelecer 

medidas restritivas à pandemia do Covid-19 e explicitar, mediante decreto, os serviços públicos e atividades 

essenciais. Segundo a entidade, a norma mais restritiva deve ser aplicada em favor da proteção da saúde 

pública e da vida no contexto da pandemia da Covid-19 e não pode ser substituída, discricionariamente, por 

decisão judicial. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042021-STJ-autoriza-retomada-das-obras-do-Museu-da-Biblia--em-Brasilia.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4931/#e:4931
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCRmQwOUZSVE5PUkdkMFVrVk5NMUpwTURCUlZVNURURlZGZDFGNlZYUlBWR00wVFZWTmQxSlVVVEZSVkd4Q1RWUlplRTlVWjNoTlJFbDVUbWM5UFE9PQ==
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25edae7e64db53b032564fe005262ef/8ce5e237a910f7f803258599005dabd8?OpenDocument&Highlight=0,9040


   
 

   
 

Competência própria 

 

Na decisão, o ministro destacou que, ao impor a volta, ainda que de forma gradual, facultativa e híbrida, dos 

serviços educacionais presenciais, a decisão acabou por esvaziar a competência própria do estado para dispor, 

mediante decreto, sobre o funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais durante o período de 

enfrentamento ao coronavírus. 

 

Segundo ele, esse esvaziamento ocorre não só em casos de afastamento de medidas restritivas, mas também 

de sua imposição pelo Poder Judiciário, sem embasamento técnico ou em confronto com as decisões gerais do 

Poder Executivo, em todos os âmbitos, visando à garantia da saúde e a continuidade dos serviços públicos 

essenciais. O ato judicial, concluiu o relator, ofendeu entendimento fixado pelo STF na ADI 6341 e na ADPF 

672. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lewandowski nega liminar contra escolha de Renan Calheiros para relatoria da CPI da 

Covid-19 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido de liminar feito no 

Mandado de Segurança (MS) 37870, por meio do qual três senadores da base governista pretendiam que 

os senadores Renan Calheiros (MDB-AL) e Jader Barbalho (MDB-PA) fossem impedidos de compor a 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Covid-19. Segundo Lewandowski, no exame preliminar do 

caso, trata-se de matéria de cunho interno da Casa Legislativa, o que afasta a apreciação do Judiciário. 

 

O mandado de segurança foi impetrado pelos senadores Jorginho Mello (PL-SC), Eduardo Girão 

(Podemos-CE) e Marcos Rogério (DEM-RO) contra o indeferimento, pelo presidente da CPI, senador 

Omar Aziz (PSD-AM), de questão de ordem com o objetivo impedir a participação de parlamentares que 

tenham parentesco com “prováveis investigados” (Renan e Barbalho são pais dos governadores de 

Alagoas e do Pará, respectivamente). Segundo Aziz, a participação em CPI é inerente ao exercício do 

mandato de senador da República. 

 

Para os parlamentares, o indeferimento da questão de ordem feriria seu direito líquido e certo “quanto à 

aplicação das leis e respeito aos princípios constitucionais do direito à moral e aos bons costumes”, 

visando “à manutenção ilibada dos atos da administração pública”. 

 

Conflito de interpretação 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465069&ori=1


   
 

   
 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski afirma que, nesse primeiro exame da matéria, tudo indica que o 

ato do presidente da CPI diz respeito a um conflito de interpretação de normas regimentais do Congresso 

Nacional e de atos de natureza política, “os quais, por constituírem matéria de cunho interno (interna 

corporis), escapa à apreciação do Judiciário”. 

 

Segundo o relator, a Constituição Federal exige três requisitos básicos para criação de uma CPI: 

requerimento de no mínimo um terço dos membros da respectiva Casa onde poderá ser criada, objeto 

delimitado e prazo de duração definido na sua criação. “A Carta Política não esmiuçou como se deve dar a 

composição ou a escolha dos integrantes da comissão, nem mesmo para os relevantes encargos de 

presidente, vice-presidente e relator”, observou. “Cabe ao Legislativo a tarefa de regulamentá-la 

internamente, por meio do seu regimento”. 

 

Leia a notícia no site 

 

União deve apresentar em 10 dias planejamento para compra e distribuição do kit 

intubação 

 

Em decisão liminar, a ser referendada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), a ministra Rosa 

Weber determinou à União Federal que apresente, no prazo de 10 dias, um planejamento detalhado das ações 

em prática e das que pretende adotar para garantir o suprimento dos insumos do chamado kit intubação. 

 

De acordo com a decisão, proferida na Ação Cível Originária (ACO) 3490, o plano deverá contemplar, no 

mínimo, o nível atual dos estoques de medicamentos, a forma e a periodicidade do seu monitoramento, a 

previsão de aquisição de novos medicamentos, com os cronogramas de execução, os recursos financeiros para 

fazer frente à aquisição e à distribuição dos insumos, considerando o prognóstico da pandemia no território 

nacional, os critérios de distribuição e a forma pela qual dará ampla publicidade ao planejamento e à execução 

das ações. 

 

Colapso 

 

Na ação, o Estado da Bahia pretende que a União seja obrigada a fornecer os medicamentos que fazem parte 

do kit intubação, que qualifica como imprescindíveis ao tratamento de pacientes graves internados em UTIs por 

decorrência da Covid-19. Segundo o estado, o recrudescimento das taxas de internação ocasionou a escassez 

de insumos para a intubação orotraqueal, cujo nível de estoque está próximo do colapso. 

 

Ameaça de lesão à saúde pública 

 

Ao analisar o pedido, a ministra observou que as informações prestadas pela União revelam um quadro atual 

de iniciativas para evitar o risco de desabastecimento de insumos do kit intubação. Entre elas estão requisições 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465029&ori=1


   
 

   
 

administrativas, compras emergenciais, doações da iniciativa privada e diversas ações de monitoramento. A 

União informou, ainda, a abertura de crédito extraordinário na ordem de R$ 2,69 bilhões, em 16/4, com o 

objetivo de maximizar as ações de combate à pandemia. 

 

Contudo, a seu ver, dificuldades apontadas pela própria União demonstram a ameaça de lesão à saúde pública 

e orientam para a necessidade de ajustes no gerenciamento da disponibilidade dos insumos, a fim de conferir 

segurança à população e previsibilidade a estados, municípios e Distrito Federal no enfrentamento da crise 

sanitária. “As ações adotadas e informadas nos autos, embora relevantes, se dão em contextos pontuais, sem o 

caráter preventivo exigido em tema de saúde pública”, ressaltou. 

 

Estratégia e planejamento 

 

A ministra ponderou que o enfrentamento de uma crise sanitária como a atual exige uma estratégia multilateral 

e um planejamento estratégico, e, no ponto tratado na ACO, com a definição de critérios preventivos de 

aquisição, disponibilidade e distribuição dos insumos. Na sua avaliação, são exigíveis do gestor público, em 

casos da magnitude da tragédia humanitária vivenciada no Brasil, ações como monitoramento das taxas de 

intubação, prognoses sobre a curva da pandemia, controle dos estoques, logística de distribuição dos insumos, 

fiscalização do emprego dos medicamentos e cronograma público das ações a serem adotadas, entre outros. 

 

Segundo a ministra, impõe-se ao governo federal a adoção de medidas com respaldo técnico e científico e a 

implantação de políticas públicas “a partir de atos administrativos lógicos e coerentes”. Ela citou precedentes 

em que o Supremo assentou que o princípio da precaução deve orientar as políticas públicas sanitárias para 

gerenciar, de forma imediata, os riscos coletivos. 

 

Omissão 

 

Para a relatora, a determinação de apresentação de planejamento sanitário não caracteriza interferência 

indevida do Judiciário nas ações executivas de combate à crise. A seu ver, uma vez identificada omissão 

estatal ou gerenciamento deficiente em situação de emergência sanitária, é viável a atuação do Judiciário para 

a concretização do direito social à saúde, cujas ações e serviços são marcadas constitucionalmente pelo 

acesso igualitário e universal. 

 

Audiência de conciliação 

 

Por considerar imprescindíveis o diálogo e a cooperação institucionais para a solução dos conflitos em questão, 

a ministra designou audiência de conciliação/mediação para 11/5, às 15h, em conjunto com as ACOs 3473, 

3474, 3475, 3478 e 3483, que tratam de matéria conexa. 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464924&ori=1


   
 

   
 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0032864-88.2020.8.19.0001 

Relator: Des. Lindolpho Morais Marinho 

Dm. 14/04/2021   p. 15/04/2021 

 

Apelação. CEDAE. Rompimento de adutora de água que ocasionou o alagamento da residência dos autores. 

Município de Nova Iguaçu. Aplicação do CDC. Consumidor por equiparação. Artigos 17 e 29 do CDC. 

Responsabilidade objetiva. Dano moral configurado. Valor reparatório arbitrado em R$ 3.000,00 para cada 

autor. Majoração para R$ 6.000,00 para cada autor. Precedentes do TJRJ. Súmula 343 do TJRJ. Provimento 

parcial do recurso dos autores para modificar o termo a quo dos juros de mora e para majorar os danos morais. 

 

Rompimento de tubulação adutora e consequente inundação da residência dos autores com perda de móveis, 

utensílios e vestimentas. Dano moral configurado em virtude de os autores terem sido surpreendidos com a 

casa inundada por água limpa e por esgoto enquanto dormiam. 

 

No que tange à quantia indenizatória, sabe-se que, além de servir como compensação razoável pelo sofrimento 

experimentado, deve também ter caráter pedagógico-punitivo de modo a desestimular condutas semelhantes, 

cuja intensidade deve ser considerada para fixação do valor, aliada a outras circunstâncias peculiares de cada 

conflito de interesses, como a repercussão do dano e a possibilidade econômica do ofensor e da vítima, sem 

jamais constituir-se em fonte de enriquecimento sem causa para o ofendido. 

 

Nesse contexto, ponderados os parâmetros mencionados e as peculiaridades do caso, a quantia indenizatória 

fixada na sentença (R$ 3.000,00 para cada autor) afigura-se abaixo dos valores usualmente arbitrados pela 

jurisprudência desta Corte em casos semelhantes. 

Quantia majorada para R$ 6.000,00 para cada autor com base nos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. Súmula nº 343 do TJRJ. 

 

Relação extracontratual. Juros de mora deve fluir a partir do evento danoso. Súmula 54 do STJ. 

 

Recurso conhecido e parcialmente provido, com fundamento no art. 932, V, a do CPC, para majorar a verba 

compensatória para R$ 6.000,00 (seis mil reais) para cada autor e estabelecer que os juros de mora devem fluir 

a partir do evento danoso. Majoração dos honorários advocatícios em favor do patrono dos autores 12% do 

valor da condenação. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000189271


   
 

   
 

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Municipal nº 48.805, de 29 de abril de 2021 - Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 37.031, 

de 12 de abril de 2013, que regulamenta a Lei nº 5.553, de 14 de janeiro de 2013, que instituiu, no âmbito do 

Município do Rio de Janeiro, incentivo fiscal de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, em benefício da 

produção de projetos culturais. 

 

Decreto Municipal nº 48.804 , de 28 de abril de 2021 - Dispõe sobre a utilização dos recursos para 

assegurar a adequada prestação de serviços durante a intervenção na sociedade BRT Rio S/A, conforme Lei nº 

6.878, de 2021. 

 

Decreto Municipal. nº 48.803, de 28 de abril de 2021 - Altera o Decreto nº 23.593, de 16 de outubro 

de 2003, que regulamenta o plano de saúde do servidor público municipal instituído pela Lei Complementar nº 

67, de 29 de setembro de 2003. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.263 de 28 de abril de 2021 - Altera a Lei nº 7.614, de 31 de maio de 2017, que dispõe 

sobre a comunicação de ausência, durante o período escolar, de alunos das escolas públicas e privadas do 

Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.  

 

Decreto Estadual n° 47.589 de 28 de abril de 2021 - Altera o Decreto nº 46.755, de 29 de agosto de 

2019, que fixou os índices definitivos relativos à participação dos municípios no produto da arrecadação do 

ICMS para o exercício de 2020.  

 

Decreto Estadual n° 47.590 de 28 de abril de 2021 - Altera o Decreto nº 47.239, de 27 de agosto de 

2020, que fixou os índices definitivos relativos à participação dos municípios no produto da arrecadação do 

ICMS para o exercício de 2021.  

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Legislativo nº 16,de 2021 – Susta os efeitos do Decreto nº 47.422, de 23 de dezembro de 2020. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B7A5A34A2D1CF8800CA0F3EF05DC91DDC50E3F553B0C&USER=
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4931/#e:4931
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4930/#e:4930
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4930/#e:4930
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCRmQwOUZSVE5PUkdkMFVrVk5NMUpwTURCUlZVNURURlZGZDFGNlZYUlBWR00wVFZWTmQxSlVVVEZSVkd4Q1RWUlplRTlVWjNoTlJFbDVUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCRmQwOUZSVE5PUkdkMFVrVk5NMUpwTURCUlZVNURURlZGZDFGNlZYUlBWR00wVFZWTmQxSlVVVEZSVkd4Q1RWUlplRTlVWjNoTlJFbDVUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCRmQwOUZSVE5PUkdkMFVrVk5NMUpwTURCUlZVNURURlZGZDFGNlZYUlBWR00wVFZWTmQxSlVVVEZSVkd4Q1RWUlplRTlVWjNoTlJFbDVUbWM5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=50&url=L2NvbnRsZWkubnNmLzExMDMwODJlMjVkNzdiMjIwMzI1NjUwMDAwNGRkZmQ1L2ViMzg3NzFiZGMzYjBmOTcwMzI1ODZjNjAwNTc0OTY2P09wZW5Eb2N1bWVudA==


   
 

   
 

 

Fonte: ALERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Julgamento de Wilson Witzel: acusação pede impeachment; defesa tentou anular processo 

 

Justiça concede liminar a mandado de segurança mantendo o leilão da Cedae 

 

Vara Especializada decreta prisão de secretário de Saúde de Itatiaia  

 

Sesc terá de pagar dívida de condomínio milionária ao Hotel Quitandinha  

 

Justiça aceita denúncia contra a mãe e a madrasta da menina Ketelen por homicídio 

 

Fonte: TJRJ 

 

Dia do Trabalho: a potencialização do meio digital em prol da Justiça 

 

Justiça mantém benefício de trabalho externo oferecido por parente de detento para 

ressocialização 

 

Edição nº 14 do Boletim Especial dedicado à COVID já está disponível no Portal do 

Conhecimento 

 

Fonte: Portal do conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

STF derruba lei que restringia instalação de torres de transmissão em Valinhos (SP) 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivo de lei municipal de Valinhos (SP) 

que impedia a instalação de torres de transmissão de telecomunicação a menos de 100 metros de residências, 

praças, parques, jardins, imóveis integrantes do patrimônio histórico cultural e áreas de preservação 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8199759
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8199429
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8197105
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8196092
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8195771
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8198460
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8197346
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8197346
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8197240
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8197240


   
 

   
 

permanente (APP), entre outras áreas. A matéria foi objeto da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 732, julgada procedente na sessão virtual encerrada em 26/4. 

 

A ação foi ajuizada pela Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações Competitivas 

(Telcomp) contra o artigo 2º da Lei municipal 5.683/2018. A entidade sustentava que, ao impor a restrição, a 

norma teria afrontado o pacto federativo e a competência da União para legislar sobre serviços de 

telecomunicações. 

 

A Corte seguiu o voto do relator da ação, ministro Ricardo Lewandowski, segundo o qual o STF tem 

jurisprudência consolidada no sentido da inconstitucionalidade de normas locais que tratam de matérias de 

competência privativa da União. 

 

Proteção da saúde 

 

Em seu voto, Lewandowski destacou a importância do assunto quanto à proteção da sociedade contra a 

exposição a campos eletromagnéticos. Porém, observou que, ainda que o município de Valinhos justifique que 

a legislação questionada tenha a finalidade de defender a saúde da população, não se pode confundir a 

competência dos municípios com a da União para legislar sobre telecomunicações e com a federal para 

estabelecer normas gerais sobre proteção da saúde. 

 

No contexto da proteção da saúde, o ministro explicou que os limites de exposição humana a campos elétricos, 

magnéticos e eletromagnéticos associados ao funcionamento de estações transmissoras de radiocomunicação 

estão regulamentados por normas federais, como a Lei 1.934/2009 e a Resolução 700/2018 da Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel), que adotam expressamente os limites recomendados pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS). 

 

Portanto, para Lewandowski, a regulamentação deve ser feita de forma homogênea no território brasileiro, de 

acordo com valores fixados com embasamento científico, “com a finalidade de proteger a população em geral e 

viabilizar a operação dos sistemas de telefonia celulares com limites considerados seguros". O ministro 

lembrou, ainda, que, em caso análogo (ADPF 731), o STF declarou a inconstitucionalidade de dispositivo de lei 

do município de Americana (SP). 

 

Divergência 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que votou pela improcedência da ADPF. Para ele, a lei local buscou 

potencializar a proteção da população em relação à exposição a campos eletromagnéticos, sem, contudo, tratar 

especificamente da prestação dos serviços de telecomunicação. O ministro Edson Fachin julgava incabível a 

ADPF, mas, vencido nesse ponto, seguiu, no mérito, o relator. Já a ministra Rosa Weber acompanhou o 

ministro Fachin quanto ao não cabimento da ação. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Normas do Acre com hipóteses de intervenção nos municípios é inconstitucional 

 

Em decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivos da Constituição do 

Acre que possibilitam a intervenção nos municípios em casos de impontualidade no pagamento de empréstimo 

garantido pelo estado sem justo motivo e de prática de atos de corrupção, devidamente comprovada, na 

administração municipal. Na sessão virtual encerrada em 26/4, a Corte julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6616. 

 

Alegações 

 

Autora da ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava os incisos IV e V do artigo 25 da 

Constituição estadual, com o argumento de que as normas permitem a intervenção fora das hipóteses previstas 

na Constituição Federal, além de violar a autonomia dos entes federados. 

 

Jurisprudência 

 

Em voto pela procedência do pedido, a relatora, a ministra Cármen Lúcia, observou que a matéria já foi 

analisada pelo STF em controvérsias semelhantes, como no julgamento de ações propostas contra as 

Constituições da Paraíba (ADI 6617) e de Pernambuco (ADI 2917). "É reiterada a jurisprudência no sentido de 

se rejeitarem normas estaduais que inovem as possibilidades de intervenção em município para além das 

hipóteses previstas no artigo 35 da Constituição da República", destacou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Negado pedido de Wilson Witzel para suspender processo de impeachment 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que sejam retirados dos 

autos do processo de impeachment do governador afastado do Estado do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, 

documentos que não dizem respeito aos fatos descritos na denúncia. Negou, porém, o pedido de suspensão do 

processo desde a origem, como pretendia a defesa. 

 

Na Reclamação (RCL) 47040, Witzel alegava que o ato do presidente do Tribunal Especial Misto (TEM) de 

juntar aos autos a complementação da colaboração premiada da principal testemunha (Edmar Santos) após o 

término da instrução probatória afrontaria entendimento firmado pelo STF na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 378. Nesse processo, o STF decidiu que o interrogatório deve ser o último ato 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465064&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465065&ori=1


   
 

   
 

instrutório do procedimento de impeachment. A reclamação pedia, no mérito, a reabertura da instrução 

probatória, com nova oitiva de Edmar Santos e novo interrogatório de Witzel. 

 

De acordo com o ministro, após informações prestadas pelo TEM, foi possível verificar que a juntada da 

colaboração de Edmar Santos foi determinada pelo ministro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), em 13/4, sem pedido das partes ou ordem específica do Tribunal Misto. Não se trata, portanto, de 

produção de nova prova que justifique a reabertura da instrução processual e a renovação dos atos pretendida 

pela defesa. 

 

O ministro Alexandre de Moraes também verificou que os novos anexos enviados pelo STJ tiveram sua juntada 

como prova de defesa indeferida pelo Tribunal Especial Misto, pois não diziam respeito, de forma direta, às 

condutas atribuídas ao governador afastado. “São documentos juntados aos autos que, por não dizerem 

respeito aos fatos imputados ao governador afastado no processo de impeachment, não caracterizam inovação 

processual apta à renovação da instrução processual e do interrogatório, este como último ato da defesa”, 

afirmou, ao determinar que tais anexos sejam extraídos do processo de impeachment. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo invalida regras que flexibilizavam licença ambiental para mineração em SC 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais dispositivos do Código Estadual do 

Meio Ambiente de Santa Catarina (Lei estadual 14.675/2009) que dispensavam ou simplificavam o 

licenciamento ambiental para atividades de mineração a céu aberto no estado. A decisão foi proferida na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6650, julgada procedente na sessão virtual encerrada em 26/4. 

 

As regras, inseridas no código ambiental pela Lei estadual 17.893/2020, dispensavam de licenciamento 

atividades de lavra a céu aberto por escavação de cascalheiras, com produção anual inferior a 12 mil metros 

cúbicos, e estabeleciam instrumentos simplificados de licenciamento para a lavra de mineral para uso na 

construção civil. Autor da ação, o procurador-geral da República, Augusto Aras, alegava invasão da 

competência da União para editar normas gerais sobre proteção do meio ambiente e ofensa aos princípios da 

precaução e do ambiente ecologicamente equilibrado. 

 

Legislação nacional 

 

Em voto seguido por unanimidade pelo colegiado, a relatora, ministra Cármen Lúcia, observou que a exigência 

de licenciamento ambiental para atividades potencialmente poluidoras está prevista em ampla legislação 

federal. O parágrafo do artigo 225 da Constituição Federal, por sua vez, reforça o potencial dano ao meio 

ambiente no exercício de atividade mineradora, ao prever a necessidade da recuperação ambiental decorrentes 

da exploração dos recursos minerais. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465061&ori=1


   
 

   
 

 

Ela destacou que a Lei 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, exige prévio 

licenciamento para as atividades que envolvem recursos capazes de causar degradação ambiental e que a 

Resolução 237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) condiciona a atividade de extração de 

minerais por lavra a céu aberto ao licenciamento ambiental. Cármen Lúcia enfatizou que não se trata de 

procedimento meramente burocrático, mas medida tipicamente preventiva, que permite ao poder público o 

controle e a fiscalização do cumprimento da legislação ambiental. 

 

Para a relatora, a lei catarinense esvaziou o procedimento previsto na legislação nacional, em ofensa ao artigo 

24 da Constituição da República. Ao dissentir da sistemática disciplinada pela União, tornou mais frágeis e 

ineficazes a fiscalização e o controle da administração pública sobre empreendimentos e atividades 

potencialmente danosos ao meio ambiente. 

 

Cármen Lúcia lembrou, ainda, que, de acordo com a jurisprudência do STF, os estados e o Distrito Federal, no 

exercício de sua competência para editar normas supletivas e complementares sobre meio ambiente, não 

podem afastar a aplicação das normas federais de caráter geral. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator inicia voto pela inconstitucionalidade de norma que prorroga vigência de patentes 

no Brasil 

 

O ministro Dias Toffoli iniciou, na sessão de 29/04 do Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), seu voto 

pela inconstitucionalidade da regra da Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279/1996) que prorroga a vigência de 

patentes no país. De acordo com parte do voto apresentada até o momento na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5529, Toffoli considera que a lei, ao tornar o prazo de vigência das patentes variável 

e indeterminado, fere os princípios da segurança jurídica, da eficiência da administração pública, da ordem 

econômica e do direito à saúde. O ministro continuará a leitura de seu voto na sessão da próxima quarta-feira 

(5). 

 

A ação foi proposta pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra o artigo 40, parágrafo único, da norma, 

que estabelece que o prazo de vigência da patente não pode ser inferior a 10 anos para invenção e a sete anos 

para modelo de utilidade. A PGR argumenta que, ao invés de promover condução célere e eficiente dos 

processos administrativos, o dispositivo admite e, de certa forma, estimula o prolongamento exacerbado do 

exame de pedido de patente. 

 

Em decisão liminar, Toffoli havia suspendido a aplicação da prorrogação de prazo às patentes, mesmo que 

pendentes, de produtos farmacêuticos e materiais de saúde, que só poderão vigorar por 15 anos (modelo de 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465036&ori=1


   
 

   
 

utilidade) e 20 anos (invenção). Na sessão desta quinta-feira (29), ele iniciou a leitura do voto mantendo seu 

entendimento. 

 

Coletividade 

 

O relator destacou, inicialmente, que, segundo o artigo 5º, inciso XXIX, da Constituição Federal, o privilégio da 

proteção à propriedade industrial deve se dar de forma temporária e com base no interesse social e no 

desenvolvimento tecnológico e econômico. Trata-se, portanto, de instituto com finalidade determinada pela 

Constituição, que não se encerra em um direito individual, pois diz respeito à coletividade e ao desenvolvimento 

do país. 

 

Duração razoável do processo 

 

Para o ministro Dias Toffoli, a previsão normativa, embora travestida de prazo determinado, é, na realidade, 

uma regra arbitrária, que torna automática a prorrogação da vigência de patentes e possibilita a formação de 

monopólios por tempo indeterminado e excessivo, em clara violação a princípios constitucionais. 

 

Segundo exemplificou, na hipótese do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi) demorar 10 anos para 

deferir um requerimento de patente de invenção, essa vigerá por mais 10 anos. Assim, ao final do período de 

vigência, terão transcorrido 20 anos desde o depósito. Caso a autarquia demore 15 anos para deferir o pedido, 

ao final do período de vigência terão transcorrido 25 anos desde a data do depósito. 

 

No intuito de mitigar a demora causada pelo acúmulo de pedidos no INPI, a lei estipulou medidas de 

compensação que postergam o término do prazo de proteção de acordo com a duração do processo 

administrativo. “Não se sabe o prazo final da vigência de uma patente no Brasil até o momento em que esta é 

efetivamente concedida, o que pode demorar mais de uma década”, ressaltou. A seu ver, a indeterminação do 

prazo, por si só, torna inequívoca a inconstitucionalidade da norma. 

 

Ineficiência 

 

O relator anexou a seu voto relatório do Tribunal de Contas da União (TCU) que aponta indícios de que a 

possibilidade de extensão do prazo favoreça condutas que visem prolongar o processo administrativo no Inpi, 

em violação ao princípio da eficiência da administração pública. Segundo a auditoria, a complexidade das 

tecnologias envolvidas, a falta de recursos suficientes para atendimento e até mesmo os atrasos causados de 

forma deliberada pelo próprio depositante ou por terceiros alargam o tempo médio de análise dos pedidos, que 

pode chegar a 10 anos para a área de telecomunicações e ultrapassar nove anos para a farmacêutica. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465059&ori=1


   
 

   
 

Plenário aceita denúncia da PGR contra deputado federal Daniel Silveira por ameaças à 

Corte 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu a denúncia da Procuradoria-Geral da 

República (PGR) contra o deputado federal Daniel Silveira (PSL-RJ) por ter proferido através das redes sociais 

ameaças ao STF e seus membros. Com a decisão, tomada na Petição (PET) 9456, Silveira passa a ser réu em 

ação penal no STF. Sobre a prisão do deputado, questionada pela defesa, o ministro Alexandre de Moraes 

explicou que será analisada em agravo impetrado nas medidas cautelares. 

 

Como relator do caso, o ministro considerou presentes, na denúncia da PGR, os indícios de autoria e 

materialidade necessários para seu recebimento. Segundo ele, constam nos autos a prática de três eventos 

criminosos pelo acusado: coação no curso do processo (artigo 344 do Código Penal), incitação à animosidade 

entre as Forças Armadas e o Supremo e incitação à tentativa de impedir o livre exercício dos Poderes da União 

(artigos 18 e 23 da Lei de Segurança Nacional - Lei 7.170/1973). 

 

Coação 

 

Segundo a PGR, o crime de coação no curso do processo consiste nas graves ameaças e agressões verbais 

feitas por Silveira, por três vezes, contra ministros do Supremo, responsáveis pelo inquérito sobre o 

financiamento de atos antidemocráticos, em que ele é um dos investigados. 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, o artigo 344 do Código Penal protege a liberdade e a imparcialidade do 

julgador, além da própria autonomia do Poder Judiciário. "Esse crime tutela, principalmente, o interesse de que 

a Justiça não seja obstada, desvirtuada, ameaçada por valores e fatores estranhos", enfatizou, ao ler trechos de 

vídeos e postagens em redes sociais em que o deputado ameaça bater em ministros da Corte e seus 

familiares. 

 

Animosidade 

 

O deputado também teria violado a Lei de Segurança Nacional (LSN) ao incitar as Forças Armadas contra o 

Tribunal. Entre outras manifestações, teria defendido o retorno do Ato Institucional (AI) 5, instrumento da 

ditadura militar, para promover a cassação de ministros do STF, com referências aos militares, a quem se 

referia como "homens do botão dourado", e aos ministros, visando promover uma "ruptura institucional". “A 

liberdade de expressão não se confunde com liberdade de agressão, com anarquia, desrespeito ao Estado de 

Direito ou defesa da volta da ditadura, principalmente por parte de um parlamentar", afirmou o relator. 

 

Agressões institucionais 

 



   
 

   
 

Quanto ao crime de tentativa de impedir o livre exercício do Poder Judiciário, o relator lembrou que existem 

extensos relatos, na peça da PGR, de agressões institucionais feitas por Daniel Silveira. Ele teria incitado a 

população, por meio de suas redes sociais, a invadir o Supremo, com “claro intuito de impedir o exercício da 

judicatura". 

 

Imunidade 

 

O ministro concluiu seu voto apontado que a jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de que a garantia 

constitucional da imunidade parlamentar somente incide no caso das manifestações que tenham conexão com 

o desempenho da função legislativa. Dessa forma, seria impossível utilizá-la como "escudo protetivo" para 

atividades ilícitas. 

 

Entenda o caso 

 

Em fevereiro, Daniel Silveira foi preso em flagrante por divulgar vídeo com ofensas e ameaças a ministros do 

Supremo e defesa de medidas antidemocráticas. A prisão foi decretada por decisão monocrática do ministro 

Alexandre de Moraes, no âmbito do Inquérito (INQ) 4781, que investiga notícias fraudulentas, denunciações 

caluniosas e ameaças ao Supremo, e confirmada posteriormente, de forma unânime, pelo Plenário. 

 

Em março, o ministro autorizou a substituição da prisão em flagrante por prisão domiciliar, com monitoramento 

eletrônico. Silveira continua proibido de receber visitas sem autorização judicial, de acessar outros investigados 

nos inquéritos que apuram ofensas ao STF (INQ 4781) e atos antidemocráticos (INQ 4828) e de frequentar 

redes sociais (YouTube, Facebook, Instagram e Twitter). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Marco Aurélio determina realização do censo demográfico de 2021 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para determinar à União e à 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a adoção de medidas voltadas à realização do 

censo demográfico de 2021. A decisão foi proferida na Ação Cível Originária (ACO) 3508, ajuizada pelo Estado 

do Maranhão. 

 

Na ação, o governo estadual alega que a falta de dados sobre a população pode abalar o pacto federativo e 

levar à perda de receitas tributárias, gerando a diminuição de transferências de verbas. Sustenta, ainda, que a 

não realização do censo causa desequilíbrio na viabilização de ações governamentais, em razão da dificuldade 

na formulação e na execução de políticas públicas, com prejuízo à autonomia dos entes federativos. 

 

Políticas públicas 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464956&ori=1


   
 

   
 

 

Para o ministro Marco Aurélio, o direito à informação é basilar para que o poder público possa formular e 

implementar políticas públicas, pois é por meio de dados e estudos que os governantes podem analisar a 

realidade do país. Ele lembrou, ainda, que a extensão do território e as diversidades regionais impõem medidas 

específicas. 

 

“O censo permite mapear as condições socioeconômicas de cada parte do Brasil”, salientou. Segundo o 

ministro, os dados coletados auxiliam os Poderes Executivo e Legislativo na elaboração de políticas para 

implementar direitos fundamentais previstos na Constituição Federal. 

 

Desrespeito à Constituição 

 

O relator destacou que a União e o IBGE, ao deixarem de realizar o estudo em 2021 em razão de corte de 

verbas, descumpriram o dever de organizar e manter os serviços oficiais de estatística e geografia de alcance 

nacional (artigo 21, inciso XV, da Constituição). Com isso, “ameaçam a própria força normativa da Lei Maior”, 

concluiu. 

 

Atuação conjunta dos Poderes 

 

Por fim, o ministro Marco Aurélio considerou que é imprescindível a atuação conjunta dos três Poderes para o 

cumprimento da Constituição. A seu ver, em razão do omissão constatada e da aplicabilidade imediata dos 

direitos fundamentais, cabe ao Supremo impor a adoção de providências para viabilizar a pesquisa 

demográfica. 

 

A liminar determina a adoção de medidas voltadas à realização do censo, observados os parâmetros 

preconizados pelo IBGE, no âmbito da sua discricionariedade técnica. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra absolve homem denunciado por furto de material reciclado avaliado em R$ 30 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a absolvição de um homem 

denunciado pela tentativa de furto de dois sacos de lixo contendo material reciclável avaliado em R$ 30, no 

interior de São Paulo. A ordem foi concedida, de ofício, no HC 200764, impetrado pela Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo, pois o caso reúne as condições exigidas para ser enquadrado no princípio da 

insignificância (ou bagatela). 

 

Prisão 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464925&ori=1


   
 

   
 

Os fatos ocorreram na cidade de São Carlos (SP), no último dia 2, quando o homem, em situação de rua, foi 

preso em flagrante depois de pular o muro de uma cooperativa de reciclagem e ser flagrado pelos próprios 

cooperados. Em depoimento à polícia, ele disse que iria vender os recicláveis para “comprar comida”. A prisão 

foi posteriormente convertida em preventiva, e ele foi denunciado pelo Ministério Público estadual 12 dias 

depois do episódio. 

 

A Defensoria trouxe o caso ao Supremo depois de tentativas infrutíferas perante o Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJ-SP) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), que indeferiram liminar. No STF, sustentou que o 

material, de valor irrisório, foi restituído à vítima e que não houve violência. 

 

Ilegalidade manifesta 

 

Por razões processuais (Súmula 691), a ministra negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 200764, mas 

concedeu a ordem de ofício depois de verificar a mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade 

social da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada. De acordo com a jurisprudência do STF, esses são os requisitos para a aplicação do 

princípio da insignificância. 

 

Na decisão, Cármen Lúcia afirmou que o STF não pode fechar suas portas para casos de ilegalidade manifesta 

que possam comprometer os direitos fundamentais das pessoas. Segundo ela, a conduta, embora se amolde à 

tipicidade formal, não tem relevância penal. A relatora observou, ainda, a partir da leitura do termo de 

interrogatório que consta do auto de prisão em flagrante, que o envolvido vivia em situação de vulnerabilidade 

econômica e social e que não houve emprego de violência. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

PT pede quebra no teto de gastos públicos para investimentos no combate à fome 

 

Partidos contestam medida provisória que autoriza presidente a criar cargos 

comissionados 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464856&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465060&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464938&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464938&ori=1


   
 

   
 

No novo CPC, declinação de competência sobre rescisória para o STJ impõe complemento 

e remessa dos autos 

 

Em razão da substituição do acórdão do tribunal local pela decisão do Superior Tribunal de Justiça no REsp 

1.284.035 – em que foi mantida a vedação à capitalização de juros em cédula de crédito comercial –, a Terceira 

Turma reconheceu a competência do STJ para julgar a respectiva ação rescisória, na qual se discute a 

legalidade do anatocismo (juros sobre juros). 

 

Por unanimidade, o colegiado deu parcial provimento a recurso do Banco do Brasil e determinou ao Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) que permita à instituição financeira emendar sua petição inicial na ação 

rescisória e, em seguida, remeta o processo ao STJ, o qual tem competência para o julgamento, nos termos do 

artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição. Também deverá ser dada oportunidade à parte adversa para 

complementar seus argumentos de defesa. 

 

Segundo os autos, o Banco do Brasil entrou com a ação rescisória para desconstituir uma sentença transitada 

em julgado no STJ, que tratava da vedação à capitalização de juros remuneratórios fixados em cédula de 

crédito comercial. 

 

Após a instrução, o TJMS concluiu ser incompetente para analisar o pedido rescisório, tendo em vista que a 

matéria de mérito havia sido decidida pelo STJ. Por isso, a corte estadual extinguiu a ação. 

 

Lei nova 

 

O relator na Terceira Turma, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que a jurisprudência do tribunal entende 

que a ação rescisória, quanto aos seus pressupostos, deve ser regida pela lei processual em vigor ao tempo do 

trânsito em julgado da decisão rescindenda (QO na AR 5.931), sendo que os atos a serem realizados no curso 

do processo devem observar a lei nova. 

 

No entanto, o magistrado destacou que não estavam em discussão os pressupostos da rescisória, mas sim a 

consequência jurídica do reconhecimento da competência absoluta do STJ no caso. Segundo Bellizze, por se 

tratar de regra de procedimento, que se aplica no curso da demanda, deve ser considerada a norma processual 

em vigor no momento do ato judicial que confirma ou declina da competência, "em observância ao sistema 

(teoria) do isolamento dos atos processuais". 

 

Para ele, embora a ação rescisória tenha sido proposta sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, 

sua extinção sem resolução do mérito pelo TJMS ocorreu já sob o CPC/2015. Portanto, o ministro considerou 

ser necessário o atendimento do artigo 968, parágrafos 5º e 6º, do novo código, que deve ser observado 

quando houver dúvida fundada sobre a competência (os dispositivos preveem a complementação dos autos e a 

sua remessa ao juízo competente). 



   
 

   
 

 

De acordo com Bellizze, a competência do STJ para a ação rescisória dos seus julgados é absoluta; por isso, 

considerando-se incompetente o tribunal de origem, impõe-se não a extinção do processo, mas a remessa dos 

autos à corte superior, como preceitua o artigo 64, parágrafo 3º, do CPC/2015. 

 

Para o relator, o TJMS aplicou erroneamente a orientação constante do Enunciado Administrativo 2/STJ – que 

se refere tão somente aos pressupostos recursais –, bem como utilizou indevidamente o sistema da unidade 

processual, em vez do sistema do isolamento dos atos processuais, que é o adotado pela legislação, pela 

jurisprudência e pela doutrina majoritária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma considera válida busca autorizada por quem parecia representar a empresa 

investigada 

 

Com base na teoria da aparência, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válida a 

autorização para o ingresso da polícia em uma empresa, dada por pessoa que, embora tivesse deixado de ser 

sócia da firma, continuava trabalhando nela e agindo como sua representante. 

 

Deflagrada em 2017 pelo Ministério Público Federal, a Operação Mata Norte investigou desvios de recursos do 

Programa de Apoio à Alimentação Escolar na Educação Básica, objeto de contratos celebrados pela prefeitura 

de Lagoa do Carro (PE) para fornecimento de merenda escolar nos anos de 2013 a 2016. 

 

Segundo o processo, ao tentarem cumprir diligência de busca e apreensão na residência de pessoa física 

ligada à empresa, os policiais foram informados pela ex-sócia de que a sede se encontrava em endereço 

diverso do indicado no mandado. Ela mesma conduziu os agentes ao local, abrindo a porta com sua chave, e 

autorizou por escrito a busca no imóvel. 

 

Entretanto, a polícia não pôde entrar imediatamente em uma das salas, trancada com fechadura eletrônica 

protegida por senha que somente o sócio administrador detinha. Foi então requerida uma nova ordem judicial, 

que chegou algumas horas depois. 

 

Autorização válida 

 

Ao STJ, a empresa investigada e outras duas que compartilhavam o mesmo endereço pediram o 

reconhecimento da nulidade da operação, uma vez que o acesso ao escritório, sem mandado judicial, se deu 

mediante permissão de pessoa não autorizada. Argumentaram ainda que a polícia extrapolou os termos da 

decisão judicial que determinou a diligência, pois arrecadou bens e documentos pertencentes a terceiros. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30042021-No-novo-CPC--declinacao-de-competencia-sobre-rescisoria-para-o-STJ-impoe-complemento-e-remessa-dos-autos-.aspx


   
 

   
 

O relator do recurso na Quinta Turma, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que a jurisprudência do 

STJ, amparada em precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF), considera válida a entrada de policiais em 

residências para realizar busca, mesmo sem mandado judicial, desde que exista fundada suspeita de situação 

de flagrante delito ou haja a permissão do morador. 

 

Ao aplicar esse entendimento ao caso, o ministro reconheceu como válida a autorização dada pela funcionária 

que, embora tenha formalmente deixado de ser sócia da empresa investigada em 2013, continuou assinando 

documentos para as licitações suspeitas de fraude em 2014. 

 

Além disso, no dia em que foi deflagrada a Operação Mata Norte, ela se apresentou como a responsável pela 

empresa, tinha a chave do escritório e foi descrita pelo sócio administrador, em depoimento na polícia, como 

pessoa de inteira confiança, encarregada de manter em ordem a documentação da sociedade. 

 

Aparência de direito 

 

Segundo Reynaldo Soares da Fonseca, a evidência de que a ex-sócia ainda agia como representante da 

empresa é reforçada pelo fato de possuir a chave do escritório e ter acesso livre ao local – tanto que não foi 

barrada por nenhum dos empregados que estavam ali, nem mesmo pelo advogado da firma, que acompanhou 

toda a diligência. 

 

Para o magistrado, aplica-se ao caso a teoria da aparência – conceituada pela doutrina "como sendo uma 

situação de fato que manifesta como verdadeira uma situação jurídica não verdadeira, e que, por causa do erro 

escusável de quem, de boa-fé, tomou o fenômeno real como manifestação de uma situação jurídica verdadeira, 

cria um direito subjetivo novo, mesmo à custa da própria realidade". 

 

Na avaliação do relator, foi correta e revestida de boa-fé a iniciativa dos agentes ao solicitarem ordem judicial 

para o prosseguimento da diligência, quando se depararam com sala trancada durante a busca previamente 

autorizada por aparente representante da empresa. 

 

Por fim, o ministro ressaltou que a jurisprudência do STJ adota a teoria do encontro fortuito ou casual de 

provas, e lembrou que a ordem judicial autorizava a busca e apreensão em todo o imóvel. "Portanto, eventuais 

documentos de pessoas físicas e jurídicas até então não indicadas como suspeitas na investigação, mas que 

revelassem ligação com os fatos apurados, devem ser considerados descobertas fortuitas, no bojo de busca e 

apreensão legalmente determinada por magistrado competente", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cliente que pagou mais de R$ 1 milhão por Ferrari recuperada de batida grave receberá 

restituição 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29042021-Quinta-Turma-considera-valida-busca-autorizada-por-quem-parecia-representar-a-empresa-investigada-.aspx


   
 

   
 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, manteve acórdão do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais (TJMG) que condenou uma loja de veículos a devolver os valores pagos por cliente 

que adquiriu uma Ferrari F-430 por R$ 1,17 milhão, em 2009, sem saber que o carro teve sua estrutura 

recuperada após se envolver em acidente grave. 

 

Além da restituição do valor da compra, a loja deverá reembolsar todas as despesas do comprador com seguro 

DPVAT, IPVA, revisão automotiva e parecer técnico, bem como pagar uma indenização de R$ 25 mil por danos 

morais. A restituição dos valores, entretanto, foi condicionada à devolução do carro. 

 

No recurso especial, a loja alegou que não havia vício na qualidade do produto, já que o veículo pôde ser 

utilizado normalmente pelo comprador durante o tempo em que permaneceu com ele. A empresa também 

defendeu que o desgaste do carro fosse considerado no cálculo da restituição, sob pena de enriquecimento 

sem causa do cliente. 

 

Além disso, apontou que as despesas de manutenção do veículo durante o tempo de utilização deveriam ser 

imputadas ao cliente. 

 

Direito à informação 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze destacou que, nas hipóteses de vício de qualidade do produto, o artigo 18, 

parágrafo 1º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) possibilita que o cliente opte pela substituição do bem 

por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; pela restituição imediata da quantia paga, sem 

prejuízo de eventuais perdas e danos; ou pelo abatimento proporcional do preço. 

 

Segundo o ministro, o dispositivo deve ser interpretado em conjunto com o artigo 6º, inciso III, do CDC, que 

estabelece o direito básico do consumidor à informação adequada e clara sobre todas as características dos 

produtos e serviços, como qualidade, quantidade, preço e eventuais riscos. 

 

No caso dos autos, Bellizze apontou que, de acordo com as instâncias ordinárias, a loja não cumpriu o seu 

dever de informação, já que caberia a ela informar o consumidor sobre o sinistro que o veículo havia sofrido. 

Sem cumprir essa obrigação, afirmou o ministro, a empresa frustrou as legítimas expectativas do consumidor, 

principalmente em relação à qualidade do produto. 

 

Além disso, o relator destacou que o TJMG entendeu não ser possível minimizar a culpa da empresa pela 

venda de veículo recuperado, pois se trata de bem de alto valor, e quem se dispõe a pagar preço tão alto não 

teria interesse em comprar um automóvel danificado em acidente grave – fato que influencia o valor de 

mercado. 

 



   
 

   
 

Mitigação de perdas 

 

Em relação aos gastos efetuados pelo cliente após a compra, Bellizze observou que, caso ele não fizesse as 

revisões, o veículo sofreria depreciação ainda maior, o que poderia gerar a sua condenação ao pagamento pela 

desvalorização excessiva do bem. 

 

No mesmo sentido, para o magistrado, a despesa com o laudo técnico encomendado pelo cliente deve ficar na 

responsabilidade do fornecedor, pois somente após essa avaliação especializada é que se constataram os 

vícios de qualidade do veículo. 

 

Bellizze lembrou ainda que o pagamento do IPVA e do seguro obrigatório não é uma opção para o contribuinte, 

pois ele poderia ser impedido de utilizar o veículo e teria de arcar com os encargos moratórios no momento da 

restituição do bem ao fornecedor. 

 

"Portanto, o consumidor agiu em estrita observância ao princípio da boa-fé objetiva, exercendo seu dever de 

mitigar a própria perda (duty to mitigate the loss), já que, se adotasse comportamento diverso, poderia 

responder pelo agravamento dos danos e pela maior depreciação do veículo", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator renova por mais um ano afastamento de desembargador do TJTO acusado de 

vender decisões 

 

O ministro Og Fernandes, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), renovou por mais um ano o prazo de 

afastamento de desembargador do Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) investigado em inquérito que apura 

suposta prática de crimes como lavagem de dinheiro, corrupção e formação de organização criminosa – grupo 

no qual o magistrado do TJTO teria posição de liderança. 

 

O prazo de um ano será contado a partir desta quarta-feira (28), data em que terminou o período de 

afastamento determinado pelo mesmo ministro em decisão cautelar de abril de 2020, referendada pela Corte 

Especial em maio daquele ano. 

 

Além do afastamento, o relator proibiu o desembargador de acessar as dependências do TJTO, bem como de 

se comunicar com os funcionários ou utilizar os serviços do tribunal. A nova decisão também será submetida a 

referendo da Corte Especial. 

 

Decisões e manobras 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29042021-Cliente-que-pagou-mais-de-R--1-milhao-por-Ferrari-recuperada-de-batida-grave-recebera-restituicao.aspx


   
 

   
 

Segundo Og Fernandes, persistem os motivos que deram causa à suspensão do desembargador de suas 

funções públicas, mesmo já tendo sido oferecida denúncia pelo Ministério Público Federal. 

 

Na peça de acusação, destacou o ministro, aponta-se, de forma minuciosa, a aparente correspondência entre 

decisões judiciais e o recebimento de elevadas quantias, bem como a existência de manobras processuais que 

teriam servido para favorecer indevidamente determinadas partes e seus advogados. 

 

"No meu entender, continuam plenamente válidos os motivos que autorizaram o afastamento inicial, sendo que, 

no decorrer deste ano, vários outros fatos foram agregados, tornando mais claros os indícios de cometimento 

dos delitos e a necessidade de se acautelar a ordem pública com a medida de afastamento das funções", 

afirmou o ministro. 

 

Justo e injusto 

 

De acordo com o relator, não seria possível que um agente público suspeito de condutas tão graves 

continuasse "ditando o que é justo ou injusto", ou quais sentenças de primeiro grau deveriam ser reformadas, 

ou, ainda, que ele participasse de decisões administrativas do TJTO. 

 

"É inaceitável que um magistrado, aparentemente descambando para a ilegalidade, valha-se das relevantes 

funções que o Estado lhe confiou para enriquecer ilicitamente, em prejuízo da justiça que deveria fazer 

prevalecer diuturnamente, afastando-se do dever de reparar ilegalidades e de restaurar o império da lei", 

concluiu o ministro ao prorrogar o afastamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma mantém leilão do quadro “A Caipirinha”, de Tarsila do Amaral 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso de Carlos Eduardo 

Schahin e manteve o leilão da tela "A Caipirinha", pintada em 1923 por Tarsila do Amaral. O quadro foi vendido 

por R$ 57,5 milhões – valor recorde para uma obra de arte brasileira, em venda pública –, em razão de uma 

ação de execução movida por bancos credores contra o pai do recorrente, o empresário Salim Taufic Schahin. 

 

Intimado para que fornecesse a localização da pintura, com a finalidade de garantir sua futura penhora, Carlos 

Schahin opôs embargos de terceiro à ação de execução, ao argumento de que seria o real proprietário da obra, 

pois a teria comprado de seu pai mediante contrato firmado em 2012. 

 

Contudo, o juízo de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) declararam a nulidade do 

negócio, entendendo que foi simulado, pois não houve pagamento nem entrega da obra ao comprador. O 

contrato mencionava o preço de R$ 240 mil pelo quadro e a garantia de posse vitalícia ao vendedor. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28042021-Relator-renova-por-mais-um-ano-afastamento-de-desembargador-do-TJTO-acusado-de-vender-decisoes.aspx


   
 

   
 

 

Ao STJ, Carlos Schahin alegou que o negócio realizado com seu pai pode ser juridicamente enquadrado como 

doação, devendo ser reconhecida a ocorrência de simulação relativa ou dissimulação, o que impede a 

decretação da sua nulidade absoluta. Além disso, argumentou que a ocorrência de nulidade absoluta de 

negócio jurídico, por simulação, seja relativa ou absoluta, depende de ação própria e, por essa razão, não 

poderia ser decretada em embargos de terceiro. 

 

Simulação 

 

seu voto, o relator, ministro Moura Ribeiro, ressaltou que o TJSP, após analisar as provas, afastou a alegação 

de doação e concluiu ter havido, de fato, um negócio de compra e venda absolutamente simulado. Para o 

tribunal paulista, "nenhuma obrigação assumida no contrato de compra e venda foi executada, conduzindo à 

conclusão de que não era intenção dos contratantes a transferência do bem, seja de forma onerosa ou 

gratuita". 

 

"De doação também não se tratou, porque não houve transferência do bem e nem havia intenção de doar", 

constatou a corte de segunda instância. 

 

Segundo Moura Ribeiro, afastar as conclusões alcançadas pelo tribunal paulista acerca do enquadramento 

jurídico do negócio (simulação absoluta) exigiria o reexame de todo o conjunto de provas do processo, 

procedimento inviável em recurso especial, conforme o enunciado da Súmula 7 do STJ. 

 

Nulidade absoluta 

 

Segundo o relator, a doutrina e a jurisprudência do STJ são firmes no sentido de considerar a simulação causa 

de nulidade absoluta do negócio jurídico, sendo insuscetível de prescrição ou de decadência, nos termos dos 

artigos 167 e 169 do Código Civil. 

 

Quanto à Súmula 195 do tribunal, segundo a qual "em embargos de terceiro não se anula ato jurídico, por 

fraude contra credores", o ministro observou que o enunciado foi editado em 10 de outubro de 1997, antes da 

entrada em vigor do novo Código Civil, o qual passou a tratar a simulação com a sanção da nulidade. 

 

Moura Ribeiro destacou que a nulidade absoluta é insanável e pode ser declarada de ofício pelo juiz da causa 

(artigo 168, parágrafo único, do Código Civil), não sendo necessária, portanto, ação própria para a sua 

alegação. 

 

No mesmo sentido, o ministro lembrou que o Enunciado 294 da IV Jornada de Direito Civil, promovida pelo 

Conselho da Justiça Federal, também concluiu que, "sendo a simulação uma causa de nulidade do negócio 

jurídico, pode ser alegada por uma das partes contra a outra". 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Evento debate desafios da inclusão de pessoas com deficiência no Judiciário 

 

CNJ criará padrões para documentos em pedidos de falência na Justiça 

 

Fonte:CNJ 
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